Questão de Ordem n.º 0139

Autor: Deputado Cesar Callegari

151ª Sessão Ordinária – 16.10.1997

O SR. PRESIDENTE - PAULO KOBAYASHI - PSDB - Tem a palavra o nobre Deputado Cesar Callegari.

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Sr. Presidente conforme tínhamos anunciado, assomo à tribuna, aqui neste plenário, para suscitar uma Questão de Ordem a respeito do Orçamento do Estado de São Paulo, especificamente no que se refere a verbas para a Educação. Nos termos dos Artigos 260 e 261, da VIII Consolidação do Regimento Interno, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, suscitamos a Questão de Ordem com o objetivo de elucidar dúvidas relativamente à tramitação regimental do Projeto n.º 569/97, que orça receita e fixa despesas do Estado para o exercício de 1998.

Passo a ler o seguinte documento: 

“Senhor Presidente:

Nos termos dos artigos 260 e 261 do Regimento Interno, VIII Consolidação, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, suscitamos Questão de Ordem com o objetivo de elucidar dúvidas relativamente à tramitação regimental do Projeto de lei n.° 569/97, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 1998.

O artigo 135 do mencionado Regimento Interno estabelece que não se admitirão proposições manifestamente inconstitucionais.

No entender deste deputado, o Projeto de lei n.° 569/97 é manifestamente inconstitucional, por desrespeitar as disposições do artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo, no tocante à destinação de recursos vinculados para a manutenção e o desenvolvimento do ensino público.

Da mensagem do Sr. Governador do Estado, encaminhando a proposta orçamentária em tela, faz parte o quadro demonstrativo a seguir transcrito, e que designamos Quadro I. 

	Quadro I

	DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSO EM EDUCAÇÃO

	em R$ mil

	DISCRIMINAÇÃO                                                                                   1998 ( PROPOSTA

	A - Recursos                                                                                                               22.063.322

	1 - Impostos                                                                                                                 19.571.184

	1.1 - ICMS - (Quota-Parte do Estado)                                                                        17.859.000

	1.2 - Outros Tributos (IPVA, ITBI, AIR)                                                                     1.168.987

	1.3 - Multas e Juros s/ICMS e outros impostos                                                               543.197

	2 - Transferências                                                                                                          2.492.138

	2.1 - Salário Educação (Quota-Parte do Estado)                                                              700.000

	2.2 - Convênio entre a União e o Gov. do Estado de São Paulo                                        67.540

	2.3 - Outras transferências (FPE, IR. Fonte e IPI exp. QP Estado)                              1.104.598

	2.4 - Recursos Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério                                                                                               620.000

	B - Despesas                                                                                                                 7.598.124

	1 -  Secretaria da Educação                                                                                           5.613.938

	2 - Fundação para o Desenvolvimento. da Educação - FDE                                              32.629

	3 - Universidades Estaduais                                                                                          1.792.382

	4 - Faenquil, Paula Souza, Med. Marília e Med. São José do Rio Preto                         159.175

	C - Proporção entre Despesas e Recursos (%)                                                                34,44


Este Quadro I apresenta o resultado de 34,44% correspondendo à proporção entre as despesas e os recursos nele registrados. Os números foram extraídos do orçamento proposto. 

Na forma como apresentado, esse resultado percentual induz à correlação, de imediato e antes de qualquer análise critica, com os 30% da destinação mínima obrigatória estabelecida no artigo 255 da Constituição Estadual.

Porém, esse resultado percentual de 34,44% é enganoso, no sentido da conclusão a que induz. Na composição do Quadro I, recursos vinculados foram omitidos e despesas indevidas foram acrescidas. Na sistemática de cálculo, recursos de diferentes fontes resultaram equalizados na totalização, desprezada que foi a diferenciação de origem, que lhes confere pesos diferenciados, em linguagem matemática.

Por isso tudo, é patente a inadequação entre meio e fim: o quadro demonstrativo em questão não serve para a demonstração pretendida; não demonstra o cumprimento e nem o descumprimento daquela obrigação constitucional. Necessário se faz um estudo mais aprofundado, em que os números, depois de revelados por inteiro, sejam entendidos e relacionados à luz do direito.

Relativamente ao que manda a Constituição (artigo 255), o Estado obriga-se a destinar para a manutenção e o desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante de impostos próprios e da receita proveniente de impostos compartilhados, recebidos da União na forma de transferências (de uma e de outra receita, deduzida a parte que cabe aos Municípios). 

Entre as transferências da União, inclui-se, também, a compensação financeira decorrente da LC n.° 87/96, substitutiva de imposto próprio desonerado. A respeito desta, antes da Lei n.° 9.424/96, poderia haver dúvida interpretativa; agora não mais, face ao que dispõe essa Lei. 

O mandamento constitucional em tela desenha a principal fonte de recursos para o ensino público pelo significado da exceção na vinculação de recursos de impostos; pelo volume dos recursos dessa forma vinculados.

De fontes adicionais de financiamento, repetindo designação dada pela Constituição Federal de 1988 (artigo 212, § 5.°), provêm os demais recursos vinculados para a Educação, a cuja destinação o Estado se obriga, conforme disposições legais, conveniais, estatutárias ou regimentais, contratuais, e até mesmo de manifestação de vontade pessoal. 

Em todos esses casos, os recursos que dessas fontes o Estado recebe devem ser integralmente destinados para o ensino público. Assim, repetimos para enfatizar: enquanto da fonte principal resulta uma destinação percentual, das fontes adicionais de financiamento resultam destinações integrais.

São fontes adicionais de financiamento criadas e conformadas em leis várias: o Salário-Educação (Decreto-Lei n.° 1.422/75), regulamentado pelo Decreto n.º 87.043/82, modificado pelo Decreto n°994/93; o FUMDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental .e de Valorização do Magistério (Emenda n.° 14/96 à Constituição Federal e Lei n° 9.424/96); o FUNDESP - Fundo de Desenvolvimento da Educação em São Paulo (Lei n.° 906/75, com alterações posteriores). Estão em vigor convênios entre o Estado e a União, que regulam repasses de recursos para o ensino público caracterizando fontes adicionais de financiamento. 

Também o são as receitas próprias das Universidades estaduais, da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, das Faculdades isoladas mantidas pelo Estado, do CEET “Paula Souza”; fazem parte da administração indireta do Estado e, adicionalmente, com receitas próprias, financiam atividades ligadas ao ensino público, segundo normas estatutárias ou regimentais. Igualmente, são tidas como fontes adicionais de financiamento as operações de crédito que vinculam recursos para o ensino público, observadas as cláusulas dos contratos firmados.

Raras ou não, mais para ilustrar, também falamos das manifestações de vontade, expressas sem testamentos ou documentos de doação, que a própria Lei do FUNDESP também prevê. 

A partir de dados numéricos e informativos extraídos da proposta orçamentária em exame, verifica-se, de pronto, que do Quadro I não constam os seguintes recursos de transferência da União, na forma de compensação financeira decorrente da LC n.° 87/96, no montante previsto de R$ 350 milhões, gerados no âmbito da administração indireta (FDE, Universidades, “Paula Souza” e Faculdades isoladas), somando pouco mais de R$ 159 milhões, de vinculações federais relacionadas à aposentadoria de inativos da Secretaria da Educação e a projeto específico da Faculdade de Medicina de Marília, somando R$ 64.215.779; operação de crédito para cobrir despesas da Secretaria da Educação, no valor de R$ 35.199.000. 

Não identificamos, no orçamento proposto, recursos correspondentes ao disponível do FUNDESP, na forma de saldo líquido, ao final deste exercício e que passa para o próximo. 

Em exercícios passados, esses dados também não aparecem. No entanto, são recursos a serem destinados exclusivamente para atender despesas com o ensino, que não podem ser desconsiderados. O mesmo ocorre relativamente a recursos advindos de aplicações, no mercado financeiro, de disponibilidades ao longo do exercício, do mesmo Fundesp. 

Estes, para que se tenha uma ordem de grandeza, foram R$ 75.030.720 em 1995 e R$ 100.372.603 em1996; para 1997, foram orçados R$ 56.360.916. São números por demais expressivos, para deixarem de ser considerados e informados às claras.

Em separado, estamos requerendo à Secretaria de Estado de Economia e Planejamento que remeta a esta Assembléia Legislativa, para compor a proposta orçamentária, quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais (FUNDESP e FUMDEF), conforme obriga a Lei 4.320/64 (artigo 20, § 2º, inciso I). 

Relativamente às despesas, os números que aparecem no Quadro I correspondem, separadamente, aos que estão na proposta orçamentária, em quadros próprios da Secretaria da Educação, da FDE, das Universidades Estaduais, da Paula Souza e das Faculdades isoladas. 

Não é admissível a inclusão, como aparece no quadro das despesas da Secretaria da Educação, a título de manutenção e desenvolvimento do ensino público, despesas com proventos de aposentados.

Somam elas R$1.325.544.149. Parte desse valor (R$ 62.375.767) vem de recursos vinculados federais que, como já referido, foram omitidos no Quadro I. Aposentadoria é Previdência e Previdência é Seguridade Social. Seguridade Social é função distinta da função Educação, que inclui o ensino. A Lei Maior faz a distinção e prevê fontes distintas de recursos para cada uma dessas funções. 

Agora, também a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional claramente explicita a exclusão (Lei n.° 9.394, artigo 70). Feita a exclusão, o montante apresentado como despesas fica reduzido, numa primeira aproximação, R$ 6.272.579.806. As despesas, no montante reduzido de R$6.272.579.806, serão cobertas, em parte, com recursos provenientes das fontes adicionais de financiamento. 

Somam esses recursos R$ 1.587.668.036, já deduzidos, para este direcionamento de cálculo, os R$ 62.375.767 de recursos federais vinculados à aposentadoria, que nos cálculos excluímos das despesas com ensino pelo valor bruto. Resta o saldo de R$ 4.687.911.770, correspondendo à parte a ser coberta com recursos provenientes da fonte principal de recursos, ou seja, a vinculação constitucional de 30% sobre impostos próprios e impostos compartilhados transferidos pela União. 

Todas essas considerações sobre recursos e despesas relacionados com a manutenção e o desenvolvimento do ensino estão refletidos no quadro demonstrativo a seguir, que designamos Quadro II. Foi ele construído com indicações e números constantes da proposta orçamentária do Governo do Estado para o exercício de 1998, para contraposição ao Quadro I.

Comparando-se-os, ficam evidenciadas as faltas e as distorções que justificam esta Questão de Ordem.

Quadro II

DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM EDUCAÇÃO – 1998

	I - Recursos (R$)

	1 - Impostos Próprios (QPE)                                           19.570.959.000

	1.1 - ICMS                                                                    17.858.775.000

	1.2 - Outros Tributos (IPVA, ITBI, AIR)                             1.168.987.000

	1.3 - Multas e Juros                                                           543.197.000

	2 - Transferências da União (QPE)                                    1.454.601.221

	2.1 - Impostos Compartilhados                                        1.104.601.221

	2.1.1 - PFE                                                                        106.776.993

	2.1.2 - IRRF                                                                      705.600.000

	2.1.3  IPI/Exportação                                                         292.221.000

	2.1:4-IOCC/IVM                                                                           3.228

	2.2 - Compensação Financeira LC n.º 87/96                         350.000.000

	3 - Base de Incidência (1 + 2)                                        21.025.560.221

	4 - Vinculações Constitucionais

    (Base de Incidência x 30%                                           6.307.668.066

	    (Base de Incidência x 30%                                           6.307.668.066

	5 - Fontes Adicionais de Financiamento                             1.647.043.804

	5.1 - Para o Ensino Público                                               1.584.668.037

	5.1.1 - Salário-Educação                                                    700.000.000

	5.1.2 - Convênios União/Governo do Estado de São Paulo       67.540.000

	5.1.3 - FUMDEF (diferença para mais entre

valor recebido e valor transferido)                                       621.000.000

	5.1.4 - Recursos Vinculados Federais                                      1.840.012

	5.1.5 - Recursos Próprios - Administração /Indireta              159.089.025

	5.1.5.1 - FDE                                                                      32.629.010

	5.1.5.2 - Universidades                                                      126.076.475

	5.1.5.3 – CEET “Paula Souza”                                                    367.240

	5.15.4 - Faculdades Isoladas                                                       16.300

	5.1.6 - Operações de Crédito                                                35.199.000

	5.1.7 - Fundesp                                                                                ?

	5.1.7.1 - Recursos Disponíveis em 1º/01/98                                        ?

	5.1.7.2 – Recursos de Aplicações Financeiras 

            de Disponibilidades                                                                ?

	5.2 - Para Inativos da Secretaria da Educação                        62.375.767

	5.2.1 - Recursos Vinculados Federais                                     62.375.767

	6 - Total                                                                         7.954.711.870

	6.1 - vinculações Constitucionais                                      6.307.668.066

	6.2 - Fontes Adicionais de Financiamento

        p/o Ensino Público                                                   1.584.668.037

	6.3 - Fontes Adicionais de Financiamento

       p/inativos da Secretaria da Educação                             62.375.767

	II - Despesas (R$)                                                       7.598.123.955

	1 - Com Ensino Público                                                    6.272.579.806

	1.1 -  Secretaria de Educação                                          4.288.393.796

	1.2 - FDE                                                                            32.629.010

	1.3 -  Universidades Estaduais                                         1.792.382.000

	1.4 - CEET “Paula Souza’’ e Faculdades Isoladas                   159.175.000

	2 - Com inativos da Secretaria da Educação                      1.325.544.149

	3 - Total                                                                         7.598.123.955

	3.1 - Despesas com Ensino Público                                   6.272.579.806

	3.1.1 - Parte Coberta c/ vinculações Constitucionais           4.687.911.769

	3.1.2 - Parte Coberta com Fontes Adicionais de Financiamento                

                                                                                     1.584.668.037

	3.2 - Despesas com Inativos da Secretaria da Educação

                                                                                     1.325.544.149

	3.2.1 - Parte Coberta c/Recursos Vinculados p/Ensino Público

                                                                                     1.263.168.382

	3.2.2 - Parte Coberta c/Recursos Vinculados Federais             62.375.767

	

	III - Relações entre Despesas e Receitas 

	1 - Recursos Faltantes (R$):

	1.1 - Incluindo Inativos: I/6 -II/3                                                  356.587.915

	1.2 - Excluindo Inativos:

	(I/6.1+I/6.2)-II/3.1                                                           1.619.756.297

	1.3 - Inclusão Parcial de Inativos - Delib.

CEE n.° 6/96:

I/6 - (III/3.1 + (II/3.2/70%)                                                 754.251.160

	2 - Proporções (%)

	2.1 - Incluindo Inativos:

[(II/3.1.1 +II/3.2.1) x 100] (I/3                                                      28,30

	2.2 - Excluindo Inativos: (II/3.1.1 x 100) (I/3                                          22,30

	2.3 - Inclusão Parcial de Inativos - Delib.

CEE n.º 6/96:

[(II/3.1.1 +II/3.2.1/70%) x 100] (I/3                                             26,50


Foram agrupados, em separado, os recursos de impostos próprios e das transferências da União, que foram a base de incidência do percentual mínimo obrigatório de 30%. Feito o cálculo, temos definido o valor dos recursos resultantes dessa fonte principal. A esse valor é que se somam os valores sob o título de fontes adicionais de financiamento, para se chegar ao total dos recursos.

No orçamento proposto para 1998, não aparecem dados relativos ao FUNDESP, razão pela qual, no Quadro II, interrogação os assinalam.

No que se refere às despesas, no Quadro II, do montante destinado à Secretaria da Educação, separamos o valor correspondente aos inativos.

E, em vez de simplesmente excluí-lo, o mantivemos no Quadro, porém destacado. Servirá para demonstrar diferenças e proporções resultantes em situações que contemplam a sua exclusão ou a sua inclusão, total ou parcial.

A hipótese da inclusão parcial destina-se a ilustrar os efeitos da Deliberação 06/96, do Conselho Estadual de Educação, que, a pedido da Secretaria da Educação, admitiu a exclusão gradual das despesas cominativas, na base de 10% ao ano. Respeitada essa Deliberação, em 1998 deveria estar sendo considerado o equivalente a 70% dos gastos cominativos e não os 100% incluídos.
No Quadro II, as relações entre recursos e despesas aparecem na forma de diferenças e de proporções. As diferenças, em reais, são recursos incluídos para o ensino público, que para o ensino público não foram alocados. As proporções, expressas em percentuais, resultam de divisão: como dividendo, a parcela das despesas a ser coberta com recursos da fonte principal; como divisor, o total dos recursos que compõem a base de incidência do percentual mínimo obrigatório. 

Nas três hipóteses contempladas nos cálculos, o percentual situa-se abaixo de 30%. Mesmo que, contrariando a lei, fossem admitidas as despesas com inativos pelo total, o resultado séria de 28,30%. Com a exclusão total das despesas com inativos, na forma da lei, o percentual é de 22,30%. Fica em 26,50%, com a inclusão parcial, na forma da Deliberação n.° 06/96 do Conselho Estadual de Educação, trazida para os cálculos em caráter meramente ilustrativo.

Conforme demonstrado, a assertiva de que a proposta orçamentária para o exercício de 1998 não cumpre os mandamentos constitucionais no que diz respeito à destinação mínima obrigatória de recursos vinculados para o ensino público, fundamenta-se no direito e em números e cálculos irrefutáveis. O mais preocupante é que, pelo vulto dos recursos faltantes, da ordem de R$ 1,6 bilhão, o Poder Legislativo não tem condições de suprir as faltas e espancar a inconstitucionalidade, por meio de simples emendas. Mesmo que isso fosse possível, só como argumento, levaria a uma descaracterização da proposta original, de competência privativa do Executivo.

Só o Executivo, consoante suas competências e atribuições e com os meios administrativos que lhe são próprios, tem condição de fazê-lo, em tempo hábil e preservando a indispensável consistência da peça orçamentária, em toda a sua amplitude e abrangência. No entanto, só o fará se compelido a fazer, diante de posicionamento firme e decidido deste Legislativo, na defesa da Constituição e da Educação.

Tanto mais, porque o assunto vem sendo negligenciado pelo Executivo, ano após ano, com a complacência dos que, nesta Casa, aceitam e aprovam, e a indiferença dos que não se opõem. 

Em 17 de outubro de 1996, também suscitamos Questão de Ordem, junto à Presidência desta Assembléia Legislativa, argüindo a inconstitucionalidade do Projeto de Lei do Orçamento para o exercício de 1997, em razão de vícios que agora se repetem (não todos) no Projeto de Lei n.° 569/97. 

A resposta recebida em 25/10/96, a entendemos evasiva e inconsistente. Daí havermos insistido no questionamento, com argumentos ampliados e fundamentação reforçada, em documento do dia 29/10/96, só respondido em 4/12/96, às vésperas da votação do projeto de lei em causa. Mais uma vez, entendendo não satisfatória a resposta, retrucamos conforme documento de 11/12/96, que acabou caindo no vazio, diante da matéria votada e do apagar das luzes do ano legislativo. 

Entendendo inconstitucional a Lei n.° 9467/96, do Orçamento para o exercício de 1997, representamos junto ao Ministério Público, em 6/2/97, na tentativa de fazer prosperar providências que pudessem resultar na suplementação dos recursos faltantes. O exercício de 1997 caminha para o final e essa representação continua pendente de solução. 

Em 21/5/97, com base nos números do Balanço Geral das Contas do Governo do Estado relativas ao exercício de 1996, representamos junto ao Tribunal de Contas, na pessoa do Conselheiro Relator dessas contas, apontando os mesmos vícios antes apontados na Questão de Ordem suscitada em 17/10/96, junto à Presidência desta Assembléia Legislativa, e na representação de 6/2/97, junto ao Ministério Público.

No Tribunal de Contas, os órgãos técnicos representados pela ATJ - Assessoria Técnico-Jurídica - Unidades de Economia e Jurídica acolheram por inteiro as razões contidas naquela nossa representação; o GAT, Grupo de Trabalho de Acompanhamento Técnico, a Procuradoria da Fazenda e a Secretaria - Diretoria Geral acolheram-na parcialmente, em pontos relevantes. 

A própria Secretaria da Fazenda, respondendo a um conjunto de perguntas formuladas pelo Conselheiro Relator, reconheceu procedimentos equivocados e a necessidade de rever a matéria. 

No conjunto, essas manifestações, como que um despertar diante de irregularidades graves em que o Executivo é reincidente, levaram o Tribunal Pleno, em sessão de 25-6-97, aprovando o parecer do Relator, a decidir:

“Com relação às despesas com ensino considerando a recomendação formulada pelo eminente Conselheiro Cláudio Ferreira de Alvarenga, Relator das Contas do Governo do Estado, exercício de 1995, e tendo em vista que a representação do nobre Deputado Cesar Callegari, juntada aos autos, recebeu pareceres favoráveis dos órgãos técnicos da Casa, e da douta Procuradoria da Fazenda do Estado, pela procedência em sua maior parte, e, por outro lado, considerando que a própria Secretaria da Fazenda, na resposta aos quesitos formulados por este Relator, admite a alteração da base de cálculo do percentual de aplicação no ensino, incluindo várias transferências, a matéria deve ser ressalvada para prosseguimento em processo apartado, onde se definirá com clareza a base de cálculo e se tratará do impacto na aplicação dos recursos no ensino na área municipal e respectiva prestação de contas. 

Faço esta proposta levando em consideração, também, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei n.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como a Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996, dispõe sobre a instituição, em cada Estado, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, a vigorar representação do nobre Deputado Cesar Callegari, juntada aos autos, recebeu parecer favoráveis dos órgãos técnicos da Casa, e da douta Procuradoria da Fazenda do Estado, pela procedência em sua maior parte, e, por outro lado, considerando que a própria Secretaria da Fazenda, na resposta aos quesitos formulados por este Relator, admite a alteração da base de cálculo do percentual de aplicação no ensino, incluindo várias transferências, a matéria deve ser ressalvada para prosseguimento em processo apartado, onde se definirá com clareza a base de cálculo e se tratará do impacto na aplicação dos recursos no ensino na área municipal e respectiva prestação de contas. 

Faço esta proposta levando em consideração também, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como a Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a instituição, em cada Estado, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, a vigorar  1° de janeiro de 1998, cujos diplomas legais não foram objeto de análise neste processo”.
Na proposta orçamentária para o exercício de1998, é de se louvar, foram corrigidos alguns dos graves erros presentes no orçamento de 1997, denunciados, então sem sucesso, na nossa Questão de Ordem de 17.10.96.

Assim, no demonstrativo da aplicação dos recursos em Educação, que faz parte da mensagem de Sua Excelência, o Sr. Governador, referindo-se ao orçamento do próximo ano, estão incluídos recursos de impostos atrasados, com previsão de recebimento no exercício, multas e juros sobre impostos próprios e impostos compartilhados transferidos pela União, na forma do FPE, IRRF, IPI/Exportação e IOCC. No conjunto, somam mais de1,7 bilhão, dos quais R$ 521 milhões destinam-se obrigatoriamente para o ensino. 

Em 1997, não obstante nossos argumentos e insistência, tais recursos não foram considerados, como não o foram em 1996, como não o foram em 1995. Na proposta orçamentária para o exercício de1998, é de se lamentar, permaneceram erros graves não corrigidos. Detalhadamente já discorremos sobre eles ao longo deste texto. 

Nas discussões sobre esses mesmos erros, no ano passado, à esta mesma época e igual oportunidade, o que mais ouvimos, à falta de argumentos consistentes de direito, foi a invocação de erro passado, para justificar erro presente e preparar caminho para erro futuro. 

No quadro anexo, sob o título “As Despesas com Ensino Público nas Contas do Governo do Estado de São Paulo - Exercícios de 1990 a 1998”, demonstramos que, mesmo excluindo das despesas com ensino os gastos com inativos, o percentual mínimo obrigatório de 30% foi superado em 1990, 1992 e 1993, e que a média, de 1991 a 1994, é de 29,57%. Incluindo as despesas com inativos, o percentual, de 1990 a 1994, sempre situou-se acima dos 30%. 

O contrário vem ocorrendo de 1995 para cá: percentual sempre abaixo dos 30%, excluindo-se ou incluindo-se despesas com inativos. Para as comparações, foram observados os mesmos ítens de receitas e despesas e a mesma sistemática de cálculo. Até então, tais erros “apenas” significaram menos recursos para o ensino público, com o séquito de conseqüências negativas de todos conhecidas.

Agora, com tais erros caracterizando-se o descumprimento do mandamento constitucional, em não sendo eles a tempo corrigidos, estar-se-á sujeitando o Estado ao constrangimento de intervenção da União (CF, artigo 34, inciso VII, alínea “e”). Na forma prevista no artigo 262 do Regimento Interno, VIII Consolidação, desta Assembléia Legislativa, cabe ao Presidente resolver soberanamente as questões de ordem, ou delegar ao Plenário sua decisão. 

A questão que estamos suscitando trata de inconstitucionalidade presente em Projeto de lei em tramitação, que, a rigor, diante de todo o exposto, não pode tramitar. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1997. 

Cesar Callegari – Deputado”

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Para concluir o meu pronunciamento, Sr. Presidente, estamos apontando que mais uma vez a peça orçamentária do Governo do Estado de São Paulo, se for aprovada por esta Assembléia Legislativa, induzirá a uma sonegação superior a um bilhão e seiscentos milhões de reais, que são devidos constitucionalmente ao ensino público, recursos esses pelos quais continuaremos a lutar, encorajados pelo Governo ter reconhecido as falhas parciais do ano passado, colocando mais 500 milhões de reais na educação, encorajamento não só para mim, mas para todos deputados que, muito mais que discursos, temos deveres a cumprir no que tange colocar mais recursos na educação em São Paulo, para que, com esses recursos, os salários possam ser majorados e as condições de trabalho dos professores possam ser melhoradas.

Essa sonegação pode ter um paradeiro, e como nós imaginamos que emendas individuais dos deputados não têm condições de promover uma correção tão grande como essa, é fundamental, e esse é o nosso pleito, levantado na questão de ordem ( que a Mesa Diretora da Assembléia Legislativa, na pessoa do excelentíssimo Sr. Presidente, possa manifestar, junto ao Governo do Estado de São Paulo, para que ele, em mensagem aditiva, corrija os erros, diante da ilegalidade contida na própria Lei do Orçamento.

O SR PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( Esta Presidência acolhe a questão de ordem de V. Exa. e estudará, juntamente com a Assessoria, respondendo oportunamente.
